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Resumo


O presente paper analisa a mobilidade urbana da região metropolitana de Porto Alegre, também conhecida como Grande Porto Alegre, que no seu total reúne  trinta e dois (32) municípios do estado do Rio Grande do Sul. Mais especificamente, o trabalho foi realizado na Trensurb (Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A.), onde foram ouvidos os seus gestores e os seus usuários. A referida região vive, neste início do século XXI, um intenso processo de conurbação, isto é, Porto Alegre forma com seus municípios lindeiros uma mancha urbana contínua. Atualmente compreende 10 097,186 km²  e, segundo censo do IBGE (2010), possui 3 979 561 habitantes. É a quarta mais populosa do Brasil – superada apenas pelas regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, respectivamente. A Região Metropolitana de Porto Alegre, criada em 1973, é a área mais densamente povoada do Estado, concentrando 37% da população em 31 municípios, sendo que 9 deles com mais de 100 mil habitantes. A densidade demográfica da região é de 480,62 habitantes por km². Estes municípios apresentam grandes disparidades quanto ao PIB per capita e aos indicadores sociais. Possuem, também, uma distribuição desigual de agentes econômicos e de equipamentos urbanos como transporte, saúde, educação, habitação e saneamento. Para se ter uma referência, o mesmo questionário que foi aplicado aos usuários dos serviços da empresa avaliada, foi também aplicado aos usuários dos serviços de transporte ferroviário em algumas regiões da Europa. Estes últimos, em função do seu pequeno número e pontos escolhidos por acessibilidade, não são representativos do universo, mas são suficientemente adequados para sinalizar a percepção dos usuários quanto aos pontos analisados. Como resultado do trabalho, chega-se a conclusão que os usuários locais percebem de forma bastante diferente dos europeus as questões relacionadas com a saúde o que mostra que os serviços são realmente bastante distintos e as expectativas dos usuários também.
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Abstract:


This paper examines the urban mobility in the Porto Alegre's metropolitan area, also known as Great Porto Alegre, which in total brings together thirty-two (32) municipalities of Rio Grande do Sul. Such a region is, at the beginning of the XXI century, an intense process of conurbation, Porto Alegre with its surrounding cities form a continuous urban sprawl. Currently comprises 10 097,186 km ² and, according to the IBGE's census (2010), has 3,979,561 habitants. It is the fourth most populous in Brazil - surpassed only by metropolitan regions of São Paulo, Rio de Janeiro and Belo Horizonte, respectively. The Porto Alegre's metropolitan area, founded in 1973, is the most densely populated state, concentrating 37% of the population in 31 municipalities, with 9 of them with more than 100 000 inhabitants. They have also an unequal distribution of economic agents and urban facilities such as transport, health, education, housing and sanitation. To have a reference, the same questionnaire was administered to the Trensurb's users, was also applied to the users of railway services in some parts of Europe. The latter, according to their small number and sites selected for accessibility, are not representative of the universe, but they are adequate enough to signal the users' perception about the points analyzed. As a result of the work, one comes to the conclusion that local users perceive quite different from European issues related to health which shows that the services are actually quite different and the expectations of users as well. 
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1 - Introdução

   
A cidade pode ser considerada como muito mais do que uma aglomeração de pessoas e construções num determinado espaço territorial. É o lugar para onde converge o fluxo de capital econômico, social, financeiro, advindo de várias localidades que estabelecem com ela relações sociais, políticas e econômicas, e, enfim, onde se concentram os bens de reprodução do capital e a força de trabalho. Nela acontecem intensas relações sociais de troca, de movimento e de poder em função disso, fundamentalmente, dinâmica. Seus espaços são dinâmicos e se transformam no decorrer do tempo (Santos, 2011).


Considerando as migrações e ocupações do solo nos últimos séculos, pode se dizer que as sociedades do século XXI estão se transformando em sociedades urbanas. Essa mudança se acelerou a partir do período do final do século XIX,  e com isto os problemas urbanos começaram a se acentuar.  O êxodo rural foi, em parte, função da  busca de oportunidades de trabalho, mas, com isto, se perdeu, de uma maneira geral, qualidade de vida. Várias cidades cresceram em tamanho e em população e se transformaram em metrópoles.  Seus limites territoriais foram expandidos e formaram-se conurbações (várias cidades inter relacionadas num tecido urbano contínuo). Com elas, surgiram algumas propostas que buscavam soluções para os seus problemas urbanos. Muitos deles eram utópicos e buscaram planejar de forma determinística os espaços da cidade, os seus territórios e suas diversas atividades (Santos, op cit). Grandes cidades como Londres e Paris, a partir do século XIX, já apresentavam grandes aglomerados populacionais nos quais as pessoas que pertenciam à classe operária viviam em péssimas condições de vida, principalmente de higiene. Muitas delas não tinham moradia permanente, ou habitavam locais insalubres e desconfortáveis. Houve então, a partir daí, uma grande discussão em diversas áreas do conhecimento na busca por soluções para estes chamados “problemas urbanos” (CHOAY, 1965).


No Brasil, com a industrialização a partir da década de 40 e a instalação de rodovias, ferrovias e novos portos, integrando o território e o mercado, se ampliou a rede urbana em escala nacional. Até então, o país era formado por "arquipélagos regionais" polarizados por suas metrópoles e capitais regionais. As atividades econômicas, que impulsionaram a urbanização, desenvolveram-se de forma independente e esparsa pelo território. A integração econômica entre São Paulo (região cafeeira), Zona da mata nordestina (cana-de-açúcar, cacau e tabaco), Meio Norte (algodão, pecuária e extrativismo vegetal) e região Sul (pecuária e policultura) era extremamente frágil. Com a modernização da economia, as regiões Sul e Sudeste formaram um mercado único que, depois, incorporou o Nordeste e, mais recentemente, também o Norte e o Centro-Oeste (Menezes, 2004). Assim, desde a década de 40 houve uma forte tendência à concentração urbana em escala regional que deu origem a importantes polos, que, em função do crescimento urbano e econômico, ganharam grande poder político. É o caso de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba e Porto Alegre. A medida em que a infraestrutura de transporte e comunicação foi se expandindo, as referidas cidades se transformaram em  grandes polos industriais e passaram a atrair um grande contingente de mão de obra das regiões que não acompanharam seu ritmo de crescimento econômico. Estas capitais regionais se tornaram metrópoles nacionais. Se criou, dessa forma, um círculo de crescimento, mas essas cidades, por não atenderem adequadamente às necessidades de investimento em infraestrutura urbana, tornaram-se centros caóticos. Com o passar dos anos, a periferia se expandiu e a precariedade do sistema de transportes urbanos levou a população de baixa renda a preferir morar em favelas e cortiços no centro das metrópoles (Menezes, op cit). Isso foi fortemente influenciado pela ineficiência do transporte público, que fez com que as pessoas preferissem morar perto do seu local de trabalho.


As regiões metropolitanas, hoje, são aglomerações urbanas formadas por uma grande área urbanizada que forma o seu núcleo central e uma periferia no seu entorno e em regiões dentro do próprio núcleo central, como é o caso específico do Rio de Janeiro, com suas favelas, de Recife com seus “clusters” de miséria e Porto Alegre com seus “morros”. Para que estas regiões possam ser viáveis econômica, política e socialmente precisariam possuir um elevado grau de integração, principalmente na questão da mobilidade, tanto humana como de mercadorias e serviços.


Nos últimos anos, especialmente na primeira década do século XXI, observou-se um crescimento surpreendentemente das cidades, em tamanho, população e densidade, o que trouxe para ela a ampliação dos seus problemas, pois, este crescimento populacional demanda uma série de questões, entre elas, uma infraestrutura de transporte adequada e segura. No Brasil, segundo o IBGE (2010), cerca de 84% da população vive nas grandes cidades e nas regiões metropolitanas, e grande parte desta população precisa se locomover diariamente. 



Diante desse quadro, o problema em questão é: a mobilidade urbana da região metropolitana de Porto Alegre, oferecida pela Trensurb, leva em consideração o conceito de saúde na oferta dos seus serviços?  
Para responder o problema da pesquisa, foram discutidos alguns temas tais como mobilidade urbana, usuário de serviços de transporte e o atual conceito de saúde. Buscou-se estabelecer, sempre que possível, uma comparação com os serviços oferecidos na Europa. Em um segundo momento, foram avaliadas as respostas dos usuários da Trensurb relativas à atributos que impactam de forma direta e indireta na “saúde” do usuário. 

2 Procedimentos metodológicos


A pesquisa realizada pode ser caracterizada como exploratória e descritiva. É exploratória, pois trata de um tema relativamente novo, onde há poucas pesquisas a respeito do tema em questão. É descritiva pois foram coletados e processados dados primários a respeito do atendimento da demanda por mobilidade urbana, segundo Gil (1999). 


A partir da análise da literatura utilizada, foi construído um quadro teórico que serviu de sustentação para o desenvolvimento da pesquisa.  A empresa Trensurb possui 5 diretorias que são divididas em 14 gerências. Se considerou que  5 destas gerências possuem relação direta ou indireta com a “mobilidade urbana”.  São elas: a) mobilidade urbana, b) comunicação social, c) gerência de planejamento, d) superintendência de desenvolvimento e expansão e, e) gerência de orçamento e finanças. No período de 01 de outubro de 2011 até 31 de outubro de 2011 foram agendadas entrevistas com os referidos gestores, mas apenas dois se disponibilizaram a responder as questões propostas.  Paralelamente, 50 usuários da Trensurb responderam um questionário com 10 questões. Esses questionários foram aplicados durante o mês de outubro de 2011. Posteriormente, foi utilizada a técnica de  análise de conteúdo (Bardin, 1977), para as respostas dos gestores e a técnica de tabulação das respostas dos usuários. Com essas informações sistematizadas foi possível realizar, como última etapa, uma confrontação das respostas dos gestores e dos usuários.

3 A Mobilidade Urbana e o transporte ferroviário


A Mobilidade Urbana está relacionada com a capacidade de deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano para a realização de suas atividades cotidianas, (trabalho, abastecimento, educação, saúde, cultura, recreação e lazer), num tempo considerado ideal, de modo confortável e seguro.  A mobilidade urbana é, desta forma, um atributo associado às pessoas e aos bens. Corresponde  as diferentes respostas dadas por indivíduos e agentes econômicos as suas necessidades e desejos de deslocamento, considerando-se  as dimensões do espaço urbano e a complexidade de atividades nele desenvolvidas. Para tanto, os indivíduos podem utilizar vários tipos de veículos ou apenas caminhar. A escolha da forma de deslocamento depende das distâncias que terão que ser percorridas, do tempo ideal a ser despendido, dos meios de transporte, das vias de acesso disponíveis e do custo e da qualidade deste deslocamento. Pensar a mobilidade urbana é, portanto, pensar sobre como se organizam os fluxos na cidade e a melhor forma de garantir o acesso das pessoas ao que a cidade oferece, de modo mais eficiente em termos sócio econômicos e ambientais.  O crescimento do espaço urbano que tem se mostrado constante no último século, exige o investimento e o desenvolvimento de políticas públicas para garantir a mobilidade urbana como um direito, pois as pessoas deslocam-se diariamente por variadas razões, tais como:  ir para o trabalho, ir para a escola, agendar ou comparecer a consultas médicas em hospitais ou centros de saúde distantes de suas residências, para atividades de lazer, culturais, visitar amigos ou parentes, etc. 


A acessibilidade, que é a medida mais direta dos efeitos  de um sistema de transporte e a facilidade de se  atingir os destinos desejados, é um dos focos da mobilidade urbana. Não apenas a mobilidade urbana em si, que é o ato de ir e vir sem restrições, mas também a mobilidade urbana sustentável,  sendo essa o resultado  de um conjunto de políticas de transporte e  circulação que visam proporcionar o acesso  amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização dos modos de  transporte coletivo e não motorizados. Os problemas de circulação urbana também podem ser verificados quando áreas distantes possuem grande distancia física e socioeconômica (Santos,1979). A procura diária, facilidades e tecnologias que existem nos centros urbanos geram um movimento que pode ser definido como pendular. Várias pessoas deslocam-se dos bairros suburbanos, que na maioria das vezes são bairros dormitórios, em direção às localidades centrais as quais estão bem equipadas com serviços privados e públicos, tais como: comércio diversificado, hospitais, escolas, bancos entre outros serviços.


Essa mobilidade também pode e deve ser considerada como objeto das políticas públicas de saúde quando se tem o conceito ampliado dessa, no qual a saúde é vista como um direito de todos e um dever do Estado. A saúde não pode mais ser entendida apenas como a ausência de doença, e sim como um conjunto de atributos que deve ser oferecido a todo cidadão, visando, entre outras coisas, um transporte seguro, confortável, pontual, digno, acessível, etc. Precisa, desta forma, possuir uma estrutura coerente com a necessidade e desejo atual e futuro dos usuários,  tornando o deslocamento algo agradável e até mesmo saudável. Essa relação transporte e saúde possui uma grande sinergia, pois, uma vez que se tenha uma viagem fatigante até o destino final do usuário de transporte, essa fadiga pode potencializar vários problemas relacionados a saúde. Quando as viagens são demoradas em um transporte que não seja adequado, obriga, por exemplo, que o usuário permaneça muito tempo em pé, equilibrando a si e seus pertences. Isso faz com que o indivíduo já chegue ao seu destino cansado física e mentalmente.  Em uma viagem onde o usuário pode permanecer sentado confortavelmente, e com isso, podendo usufruir de momentos de leitura, apreciar a paisagem, ouvir música ou um rádio jornal, tem-se uma situação muito diferente, e seguramente mais saudável. Com uma população maior de idosos também é necessário ofertar mais acentos especiais, para que os mesmos possam realizar uma viagem confortável, segura e digna.


O transporte, paralelamente, tem um papel fundamental na determinação da qualidade do meio ambiente físico.  Como um modelo relativamente não poluente, a ferrovia, por exemplo, é um dos pilares  chave dos esforços da Europa para encorajar a mobilidade sustentável. Com a ferrovia, a União Europeia conseguiu a redução das emissões de gases poluentes e redução da dependência de importação de energia. A ferrovia também provê uma resposta “verde” aos congestionamentos das estradas, um problema que só tende a piorar à medida que o volume de transporte global aumenta. A ferrovia seria de fato já muito mais competitiva comparada aos outros meios de transporte se forem comparados os custos ambientas reais. Hoje, os custos do desempenho (ou a falta do desempenho) em questões como a poluição do ar, congestionamentos, acidentes e poluição sonora não são completamente calculados e, por conseguinte, levados em conta no preço que os usuários pagam. Paralelamente, é também extremamente segura de uma forma geral. Com vistas a assegurar a boa qualidade do serviço e fazer as ferrovias como “amigas do usuário”, a União Europeia está trabalhando para fortalecer os direitos dos passageiros e harmonizar os requisitos de segurança (European Commission, 2008).


3.1 Problemas da mobilidade urbana


O eixo Porto Alegre – Novo Hamburgo, situa-se entre dois importantes polos econômicos do Rio Grande do Sul. A dinâmica econômica da região atrai pessoas até Porto Alegre, pois oferece muitas oportunidades de negócios, de passeio, de comércio, de trabalho e estudo. O mesmo acontece em relação a Novo Hamburgo, pois também é um forte polo de atração. Esse movimento se dá, então, em função do poder de atração dos dois polos. No trajeto desse eixo, encontram-se as cidades de Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul e São Leopoldo, que podem ser considerados polos econômicos intermediários, pois também podem atrair muitas pessoas. 


Na Europa, de forma semelhante, cidadãos e comerciantes se beneficiarão, de forma similar, com uma nova linha ferroviária de alta velocidade, ligando Paris
 e Bratislava
 via Strasbourg
, Stuttgart
, Munique
 e Viena
 —  uma rota que cruza grandes áreas populosas no coração da Europa. Como um dos projetos prioritários da União Europeia (EU) para a Rede Transeuropeia de Transporte, a conexão aprimorada da ferrovia é esperada para ser concluída entre 2015-2020 e ajudará tanto passageiros como os transportadores de cargas, no que hoje é uma das vias  mais congestionadas Europa (European Commission – 2008).


Porto Alegre em 1940 já contava com cerca de 385 mil habitantes e seus índices de crescimento eram positivos para a indústria, a construção civil, a educação, a saúde, o saneamento, o movimento portuário, os transportes e as obras de urbanização. A segunda metade do século XX foi caracterizada por um acelerado crescimento urbano e populacional, e em uma série de investimentos em obras públicas. Porto Alegre, nas últimas décadas, se tornou uma das grandes metrópoles brasileiras e alcançou altos níveis de  qualidade de vida, mas, ao mesmo tempo, passou a experimentar os problemas que afligem outros grandes centros urbanos do Brasil, com o surgimento de favelas, de dificuldades no trânsito bem como poluição e criminalidade.  Os migrantes vindos através do êxodo rural atrás de trabalho e de uma melhor qualidade de vida que Porto Alegre oferecia eram, em sua esmagadora maioria, constituída por trabalhadores desqualificados e mal remunerados, que foram se concentrando na periferia da cidade, locais estes totalmente desprovidos de infraestrutura urbana. Com o passar do tempo, os habitantes foram instalando-se nas cidades vizinhas, pois, adquirir uma moradia no grande centro tinha um alto custo. Continuavam, no entanto, trabalhando na cidade grande (metrópole), e por conseguinte, demandando um serviço de transporte público que satisfizesse suas necessidades diárias (Prefeitura de Porto Alegre).



Hoje, especialmente depois dos anos 80, busca-se a qualidade de vida. Segundo Menezes (2004), as maiores cidades brasileiras, assim como muitas grandes cidades de países em desenvolvimento, foram adaptadas nas últimas décadas para o uso eficiente do automóvel. O sistema viário foi adaptado e ampliado, e foram criados órgãos governamentais responsáveis pela garantia de boas condições de fluidez. Este processo ocorreu paralelamente à grande ampliação da frota de automóveis, que são, hoje, quase a única alternativa eficiente de transporte para as pessoas que têm melhores condições financeiras. Formou-se, assim, uma “cultura do automóvel”, a qual drenou muitos recursos para o atendimento de suas necessidades.  Diferentemente, em outras regiões do mundo a cultura do automóvel foi menos acentuada. Na Europa, por exemplo, o transporte ferroviário quase sempre foi uma alternativa para os indivíduos de quase todas as camadas sociais e financeiras. 


O transporte ferroviário hoje na Europa, no entanto, está enfrentando grandes desafios. Por um lado, deve ir ao encontro das novas necessidades dos cidadãos para  assegurar uma maior mobilidade, enquanto por outro lado, deve oferecer uma alternativa eficiente para substituir outros meios de transporte. Isso em função do aumento crescente dos preços dos combustíveis e do importante impacto do transporte no meio ambiente.  Neste contexto, o transporte ferroviário pode ser considerado mais eficiente. A União Europeia está insistindo em uma política ativa e equilibrada, que visa providenciar aos cidadãos um serviço ferroviário de qualidade. Para isto, deve-se  aperfeiçoar o gerenciamento e a infraestrutura ferroviária, encorajar o desenvolvimento de novas tecnologias para construir uma rede competitiva e moderna e fazer do transporte ferroviário um instrumento privilegiado para a integração europeia (European Comission, op cit). Em visita a Europa, a maior parte dos turistas percebe que o transporte ferroviário, além de muito utilizado, difere do brasileiro, em função de possuir usuários de todas as classes sociais. Isso, seguramente, é função da eficácia e da efetividade do serviço ofertado. Os “ricos” também utilizam transporte, tanto para se dirigir ao trabalho quanto para outras ocasiões.


No Brasil, os sistemas de transporte público, apesar de alguns investimentos importantes em locais específicos, permaneceram insuficientes para atender à demanda crescente, e têm vivenciado crises cíclicas ligadas principalmente à incompatibilidade entre custos, tarifas e receitas, bem como às deficiências na gestão e na operação. Adicionalmente, experimentaram um declínio na sua importância, na sua eficiência e na sua confiabilidade junto ao público, tornando-se um "mal necessário" para aqueles que não podem dispor do automóvel. Consequentemente, formou-se no país uma separação bastante nítida entre aqueles que têm acesso ao automóvel e aqueles que dependem do transporte público, refletindo, na prática, as grandes disparidades sociais e econômicas da sociedade brasileira. Enquanto uma parcela reduzida desfruta, teoricamente, de melhores condições de transporte, a maioria continua limitada nos seus direitos de deslocamento e acessibilidade.


Paralelamente, o usuário necessita ter sua saúde levada em consideração, pois as suas condições físicas e mentais são importantes para o desempenho das suas atividades, principalmente aquelas laborais. Quando as suas condições físicas e mentais são preservadas, o indivíduo, com certeza, trabalhará melhor, terá um lazer melhor e viverá melhor.  A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como: o estado completo de bem-estar físico, mental e social e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade. A saúde não se limita apenas ao corpo. Inclui também a mente, as emoções, as relações sociais, e a coletividade. A saúde de todos, além de ter um caráter individual, também envolve ações das estruturas sociais, incluindo necessariamente as políticas públicas relacionadas com a mobilidade urbana.

3.2 Usuário de serviços públicos de mobilidade urbana


Primeiramente, cabe esclarecer uma importante questão, o conceito de usuário ou consumidor de serviço público. Mesmo dando alusão a uma interpretação muito parecida, esses conceitos são juridicamente distintos. Os conceitos de consumidor e usuário partem de matrizes constitucionais diversas, mas que apresentam aproximações. Quando a questão é o consumidor, tudo se torna mais fácil na medida em que existe uma definição legal para o termo (PEREIRA, 2006). 


Já quando se parte para a ideia de usuário, o conceito não parece tão simples, uma vez que não há definição legal geral para tal determinação, apesar da Lei nº. 8987/95, em seu art. 7º, descrever seus direitos e deveres, o que corresponde, de certa maneira, a uma definição jurídica (no âmbito dos serviços delegados). O usuário não precisa necessariamente ser o destinatário final de um serviço. São usuários tanto os indivíduos que recebem energia ou serviço de telecomunicações em sua residência, como uma pessoa jurídica que utiliza a energia elétrica ou a telecomunicação como insumo em sua atividade comercial. Além disso, a posição do usuário não pressupõe onerosidade, ao contrário da de consumidor (PEREIRA, 2006).


A grande confusão resulta, ainda segundo Pereira (op cit), em parte, da inclusão no Código de Defesa do Consumidor (CDC), de normas próprias do direito administrativo, em seu art. 22, por exemplo. Isso induz o intérprete a pretender condicionar sua aplicação à configuração de uma relação de consumo, baseada em um contrato oneroso. O CDC define o consumidor, mas não o usuário. Referem-se várias vezes à prestação de serviço público (arts. 4º, VII, 6º, X, 22 e 59, § 1º), mas para tratar dele adota método peculiar. Não se refere ao usuário nem estende a este o regime jurídico do consumidor. 


Segundo Carr e Littman (1998), toda organização governamental tem usuários. Os usuários externos são os usuários finais de produtos e serviços oferecidos pelo governo. Os usuários internos são as pessoas que trabalham numa entidade e dependem dos colegas e gerentes. Um usuário, então, é qualquer pessoa que recebe ou usa o que é produzido pelo funcionário.


Tem-se portanto, que usuários são pessoas que utilizam produtos ou serviços oferecidos pelo governo ou de suas concessionárias. Não somente quem os utiliza. São também todos os envolvidos nesse processo de oferta de serviço ou produto. Muitas vezes se confunde cliente com usuário,mas na verdade, estes conceitos não tem o mesmo significado. Cliente é aquele que paga pelo produto ou serviço, mas não necessariamente os utiliza. Por exemplo: uma empresa pode comprar o vale transporte para seus funcionários. O dono ou o gerente da empresa é o cliente, pois efetua a compra, mas não é necessariamente o usuário, uma vez que ele não utiliza o transporte.


Usuário, assim como cidadão, também é expressão que tem vários sentidos. No Direito, geralmente indica o indivíduo que faz uso de determinado serviço. Se o serviço for prestado no desenvolvimento de atividade econômica, livre à iniciativa privada, o usuário é, via de regra, protegido pelo Código de Defesa do Consumidor. Contudo, se houver um serviço público, o usuário passa da categoria de simples consumidor de determinado serviço e é alçado ao status de cidadão, o que lhe confere mais direitos, entre os quais o de “exercer controle sobre a organização geral do serviço, exigindo o funcionamento em seu benefício” (MEDAUAR, 2005).

 
Medauar (op cit) enfatiza, portanto, que à medida que o serviço público é uma atividade de interesse geral, é indispensável à coesão social e à democracia, e desta forma, precisa atender as necessidades coletivas essenciais. O usuário do serviço possui vários direitos, não podendo ser equiparado a simples cliente ou consumidor. As relações de mercado não se compatibilizam com a noção de solidariedade e, consequentemente, de igual acesso ao serviço público, pois este é instrumento que tem por finalidade objetivos sociais, como a redução das desigualdades sociais, econômicas e culturais.


Segundo o art. 7° da lei 8987/95, são direitos e obrigações dos usuários:  a) receber serviço adequado;  b) receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos; c)  obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as normas do poder concedente; d) levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado; e) comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;  e, f) contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados.

 
Entende-se através desse conceito que usuário é muito mais do que quem paga por um bem e/ou serviço. É um direito de cidadania, garantido pela constituição. Não é um conceito excludente, pois o usuário tem igual acesso aos bens e serviços, diferentemente de uma empresa, que seleciona o seu público alvo de acordo com o sua expectativa de mercado. Uma empresa, pode e deve escolher quem serão os seus clientes. Já os usuários dos serviços públicos não podem ser escolhidos nem excluídos, uma vez que todos os cidadãos tem os mesmos direitos. Carr e Littman (op cit), consideram, também, que o usuário é tanto quem recebe um bem ou serviço quanto aquele que o produz e o entrega.
    


Conclui-se que todos os cidadãos são usuários dos serviços públicos, pois possuem o mesmo direito de usufruir desses serviços e ou produtos, uma vez que sejam ofertados pelo governo. Ressalte-se que o tratamento dado ao usuário de serviço público pela Constituição e pela lei é diverso do dispensado ao consumidor. 

 
De acordo com o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 - a política de mobilidade urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano  e tem como objeto a interação dos deslocamentos de pessoas e bens com a cidade. Os transportes urbanos são definidos nesta Lei como o conjunto dos meios e serviços utilizados para o deslocamento de pessoas e bens na cidade, e integram a política de mobilidade urbana. A política de mobilidade urbana tem como objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, por meio do planejamento e gestão do Sistema de Mobilidade Urbana. O Sistema de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos meios, serviços e infra estruturas, que garante os deslocamentos de pessoas e bens na cidade. Algumas das infra estruturas da mobilidade urbana são: a) vias e logradouros públicos, inclusive metro, ferrovias, hidrovias e ciclovias; b) terminais, estações e demais conexões;

c) pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; e d) equipamentos e instalações. Considera-se transporte público coletivo o serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo Poder Público; e transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano como  um serviço de transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos. A acessibilidade é a facilidade, em distância, tempo e custo, de se alcançar, com autonomia, os destinos desejados na cidade.

  
A política de mobilidade urbana garante aos seus usuários os seguintes direitos:  a)  acessibilidade universal;  b)  equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;  
c) eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano;  d) transparência e participação social no planejamento, controle e avaliação da política de mobilidade urbana;  
e) segurança nos deslocamentos das pessoas; e, f) equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros.


A gestão da mobilidade urbana pode ser definida como o conjunto de ações que o poder público promove com o intuito de ordenar e facilitar os deslocamentos de pessoas e bens nas cidades. O grande desafio para os gestores da maioria das metrópoles do mundo é a precária mobilidade encontrada para circular no espaço urbano. Esta precariedade é devida à saturação das vias em conjunto com a falta de um transporte público qualificado. Essa deficiência ocorre apesar dos investimentos em obras de infra estrutura e em tecnologias de sistemas de controle que visam melhorar a capacidade dos sistemas de transportes. Estas ações são fundamentais, porém, insuficientes enquanto não houver uma racionalização da demanda.


Existe uma relação positiva  entre renda e diversidade/quantidade de viagens, assim como entre renda e uso de transporte individual. Adicionalmente, as decisões individuais sobre a forma como a sua necessidade de mobilidade será atendida são influenciadas por fatores externos: a) a estrutura física da cidade; b) a disposição física das construções e áreas de uso público; c) as horas de operação das atividades; e, d) a oferta de meios de transporte. A mobilidade cresce acentuadamente com a renda, repercutindo numa maior diversidade de atividades feitas pelas pessoas. Quando se consideram apenas as viagens motorizadas, a variação da mobilidade é bem maior, o que reflete o grande impacto da posse do automóvel pelos segmentos de renda mais alta. As distâncias percorridas aumentam uma vez que as pessoas de renda mais alta dispõem de modos de transporte mais rápidos e percorrem mais espaço no mesmo tempo disponível (VASCONCELOS, 2001).


Segundo Vargas (2008), o mote da (i)mobilidade urbana passa a ser utilizado como já o foi a questão da segurança, acabando por tornar as pessoas reféns de uma situação de monopólio, de oferta única para alimentar-se, adquirir serviços de educação, consumir, tudo num mesmo lugar.  A (i)mobilidade interfere, assim, na liberdade de escolha (Vargas, op cit).


A legislação da União Europeia, sobre os direitos dos passageiros, que entrou em vigor em dezembro de 2009, estabelece os padrões mínimos de qualidade que devem ser garantidos aos passageiros. Isso significa que os passageiros de fato terão uma cobertura básica dos seus direitos, por exemplo,  a responsabilidade das companhias pelos passageiros e suas bagagens, e o direito ao transporte para pessoas com a sua mobilidade reduzida. Há também, por exemplo, provisões e compensações por atrasos. Isso se aplica a todos os passageiros, tanto nacionais quanto internacionais, embora isenções sejam possíveis para viagens puramente nacionais. Um atraso de 120 (cento e vinte) minutos ou mais implica em uma compensação mínima de 50% (cinquenta por cento) do valor da passagem; ou 25% (vinte e cinco por cento) por um atraso entre 60 (sessenta) a 119 (cento e dezenove) minutos. As companhias férreas também tem que definir o padrão de qualidade para os serviços e publicar um relatório anual reportando quanto eles cumpriram esse padrão. Garantir os direitos dos passageiros e aperfeiçoar a qualidade dos serviços pode tornar a ferrovia mais “amiga do usuário” e pode ajudar a aumentar a quota do transporte ferroviário em relação aos outros tipos de transporte (European Commission, op cit).


O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) foi às ruas e perguntou aos brasileiros o que eles pensam sobre esse tema. O estudo, divulgado em 2011, aponta que 70% da população considera os ônibus, metrôs e trens urbanos regulares, ruins ou muito ruins. Os ônibus e trens, esses quase sempre lotados e são desconfortáveis. Outro fator identificado foi o elevado preço das passagens. Com tantos problemas, não é difícil constatar que a qualidade do transporte público no Brasil ainda deixa muito a desejar. A reclamação ganha mais ênfase em função de ter origem em um grupo de pessoas que, segundo o instituto, corresponde a quase metade dos brasileiros. De acordo com o levantamento, 44% da população depende do transporte público para se locomover - cerca de 85 milhões de pessoas. As alternativas apontadas pelos entrevistados do IPEA sobre o que falta para se ter um transporte público de qualidade; a) para 35,1%, os veículos deveriam ser mais rápidos; b) 13,5% gostariam de ter outras alternativas para se deslocar, c) alto preço, o desconforto e a indisponibilidade de horários foram itens apontados, cada um, por quase 10% das pessoas ouvidas, etc. A pesquisa do IPEA ouviu 2.770 brasileiros em todos os estados do país.

3.3 O Conceito atual de Saúde e o transporte coletivo

        Em 1988, a Constituição Federal do Brasil passou a definir saúde como um direito de todos e um dever do Estado, garantido, mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. (Art. 196 e 198) 

       Em 1986 aconteceu a 8ª Conferência Nacional de Saúde que trouxe novas contribuições à definição de saúde: “A saúde é a resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse de terra e acesso a serviços de saúde ”. Nesta definição, percebe-se a ênfase nas condições sociais para uma vida digna como condição para a saúde. A partir desta definição, a saúde deixa de estar relacionada com locais específicos como os hospitais e centros de saúde para ir para outros lugares: casas, escolas, análise do ar, da água, dos alimentos, do salário, do lazer, e também dos transportes coletivos. Saúde também resulta da responsabilidade que cada pessoa precisa ter com o seu próprio bem estar. É o que se chama de auto cuidado: saber se prevenir, evitar as situações que colocam a saúde em risco, prestar atenção à alimentação e higiene, pensar na vida a longo prazo (e não apenas nesse instante). Resumidamente, observa-se o caminho por onde passou o conceito de saúde: a) eliminação da  doença; b) estado de completo bem-estar físico, mental e social; c) construção social; d) desenvolvimento humano integral; e) direito humano fundamental; e, f) bem público como pré–requisito para o desenvolvimento socioeconômico.



Diversas são as doenças consideradas contagiosas. Elas caracterizam-se pela transmissão por contato direto. As doenças contagiosas são transmitidas pelo indivíduo doente para o sadio, e a utilização de objetos contaminados também caracterizam a transmissão desta doença. A tosse, espirro, gotículas de saliva, etc, são meios de emissão destes tipos de doenças. Os usuários de qualquer tipo de transporte público, segundo o artigo de Almeida (2011), tem seis vezes mais chances de pegar uma infecção respiratória, por causa das janelas fechadas dos veículos e da falta de higiene da população, sendo esses os principais fatores que levam a maior exposição a vírus e bactérias.


Assumindo o conceito de saúde que não é apenas a ausência de doença, tem-se que a redução do risco de doença e de outros agravos, pode, também, estar associado ao  estresse e o cansaço oriundos de uma viagem longa e desconfortável. Apesar de seu caráter essencial tanto como infra estrutura para os processos de produção como para uma boa qualidade de vida dos cidadãos, os transportes coletivos estão em crise em todos os grandes centros urbanos do país. Isso se manifesta através dos altos níveis de congestionamento, poluição atmosférica, insegurança viária e por viagens desconfortáveis. Além disso, com a ampliação do tempo de percurso aumenta o desconforto imposto aos usuários (COSTA, 2007).


No Congresso "As Melhores Práticas em Sistemas Integrados e BRT na América Latina” , promovido pela Associação Latino-Americana de Sistemas Integrados e BRT - (SIBRT) mostrou-se que a saúde e o transporte sustentável tem uma ligação muito forte e são questões que se deve tratar de maneira conjunta para alcançar uma melhor qualidade de vida das pessoas na América Latina e no mundo. No discurso de abertura do evento, Carlos Dora, Diretor de Saúde Pública e Meio Ambiente da Organização Mundial da Saúde (OMS), falou sobre a importância de levar em consideração a saúde dos cidadãos quando se pensa sobre os projetos de desenvolvimento de sistemas de transporte. Carlos Dora também falou da sinergia entre transporte público e de saúde, salientando a importância do trabalho de uma análise mais específica das influências dos transportes públicos na saúde das pessoas.  

               Percebe-se, portanto, que há vários fatores que podem interferir na saúde quando se faz o uso dos transportes coletivos. Na esfera médica já se discute e se estudam formas de prevenir o “contágio de doenças”, embora raramente este debate chega até o transporte público. A queda da qualidade de vida em função da precariedade do transporte público, por outro lado, ainda é muito pouco explorado. Provavelmente isso é em função da falta deste “valor percebido” e porque os usuários e gestores ainda não conseguem relacionar adequadamente o transporte coletivo e  saúde. 




4 Discussão



Nessa seção apresenta-se o modelo teórico da pesquisa e a análise dos dados coletados.




4.1 Modelo Teórico utilizado


O modelo teórico que foi utilizado na pesquisa é mostrado na figura 1. Na sequência são mostrados cada um dos conceitos do modelo para a análise posterior. 








Figura 1


Pode-se separar o modelo teórico apresentado na figura 1, em três áreas. A primeira compreende o perfil dos usuários, as capacidades e competências da organização e o produto organizacional. A segunda área compreende como são implementadas as ações organizacionais, para se chegar a terceira área que são os resultados (esperados ou não). 


Quando se pensa em administração estratégica (Certo e Peter, 1993); (Wright, Kroll e Parnell, 2000), é fundamental que se  “olhe para fora da organização”, para o que se denomina chamar de “ambiente organizacional”. Este ambiente pode, por sua vez ser subdividido em micro ambiente e macro ambiente. Os usuários, ou clientes, fazem parte desse microambiente organizacional. O olhar para os usuários significa, entre outras coisas, conhecer e, lá na frente, conquistar esse usuário. Para isto, é fundamental conhecer o seu perfil de necessidades e adequar o serviço de transporte  a este perfil. É importante lembrar que este é um processo contínuo e sistemático de olhar para fora e para frente da organização. Com isso, pode-se traçar rumos para o futuro, e enfrentando riscos e incertezas (VASCONCELLOS, 1982). As capacidades e competências da organização podem ser entendidas como um olhar para dentro da própria empresa. Por trás da excelência das práticas de gestão de uma empresa estão as pessoas. Segundo Dipe (2008), são as pessoas que multiplicam conceitos, aplicam e aperfeiçoam ferramentas e metodologias. Logo, desenvolver competências, reconhecer contribuições, fomentar comunicação efetiva entre pessoas e comemorar resultados são atividades essenciais para propiciar a excelência nas organizações. Ainda de acordo com Dipe (op cit), a excelência é tão abrangente quanto necessária às organizações que querem sobreviver por longo prazo, superar obstáculos, ineficiências, eliminar desperdícios, fazer mais com menos recursos e, ainda, com qualidade superior, além de propiciar vantagens aos clientes. Estes dois elementos, perfil do usuário e capacidades e competências da organização, são  decisivos para a determinação do terceiro elemento do modelo, a saber, o produto organizacional. Ele está relacionado com o que a organização produz. No tocante aos componentes  do produto organizacional, define Carvalho (2000), um modelo de congruência contendo: a) o trabalho, tarefas básicas a serem feitas pela organização e suas partes; b) o pessoal, características dos indivíduos na organização; c) as disposições organizacionais formais, várias estruturas, processos e métodos formalmente criados para que as pessoas realizem tarefas; e d) a estrutura e processo informais, disposições que surgem, inclusive estruturas, processos e relações. O Produto da organização é a saída do sistema, que pode ser representado por um bem, um serviço ou um retorno econômico.  Para fins desse estudo, considerar-se-á o produto organizacional o serviço oferecido pela empresa Trensurb.


Através da implementação das ações é possível alcançar os resultados desejados, ou, não desejados, se a implementação não se der de forma adequada, ou não tiver sido planejada eficazmente. O Planejamento no setor público, deve levar em consideração as interferências dos campos politico, econômico e social. O desenvolvimento do planejamento viabilizado com planos de ação e de reformas normativas para eficiência do sistema público não pode ser elaborado com uma simples adaptação de métodos criados para o setor privado, visto que o setor público não visa o lucro financeiro, mas sim o bem comum da sociedade (Dallabona e Dirksen, 2011). Uma organização tem a capacidade de mudar a si mesma conforme os resultados obtidos, comparando os resultados esperados com os alcançados. Dessa forma, podem detectar erros que devem ser corrigidos para mudar a situação da organização. Esses resultados devem sempre refletir o que desejam os usuários para o serviço, quando se tratar de  uma organização pública. Através dos resultados pode-se medir a sua influência, tanto na saúde mental quanto na saúde física. Na saúde mental, como foi afirmado por Freud (1929), todo sofrimento nada mais é do que sensação, só existe na medida em que se sente e só é sentido em consequência de certos mecanismos pelos quais nosso organismo está regulado. Com efeito, o usuário é regulado pela organização e seus pares. Assim observa-se a realidade do sofrer, no corpo  e na alma direcionando à fragilidade e ao adoecimento. Pretende-se identificar, quanto dos atributos abaixo descritos, influenciam na saúde e na qualidade de vida do usuário. Quando bem geridos, os resultados, além do financeiro, contribuem para uma boa saúde, ou ao menos, não a influenciam negativamente. Os resultados da implementação, terceira etapa do modelo proposto, levará em conta o que será aqui chamado de atributos. São eles: conforto, segurança, respeito, dignidade, acessibilidade, sustentabilidade, estrutura. Todos eles influenciam na saúde e na qualidade de vida do usuário, logo, precisam ser, de alguma forma, considerados e gerenciados.


 Tem-se, portanto, que os atributos considerados são as variáveis independentes do modelo e a saúde é  a variável dependente. Todos os atributos, de alguma forma, impactam no que se definiu, no modelo proposto, como saúde física e como saúde mental. 










Figura 2 -  Atributos que impactam na saúde física e mental.


a) Conforto: segundo Kolcaba (2003), existem quatro contextos de conforto: Físico, Psico espiritual; Sócio cultural e Ambiental. Sabe-se que com o aumento de conforto, melhoram as  condições de vida. Analisar-se-á o conforto como sendo a oferta de uma viagem agradável, no sentido dos vagões não estarem com a lotação acima do indicado, e se a oferta de acentos para idosos, gestantes, deficientes e mães com crianças de colo são suficientes para esse público. 


 b) Segurança: analisar-se-á a segurança na viagem, (nesse contexto, a segurança é entendida como a ausência de acidentes) a segurança oferecida nas estações e dentro dos vagões. 


c) Respeito: o respeito é um valor que permite que o homem possa reconhecer, aceitar, apreciar e valorizar as qualidades do próximo e os seus direitos. Por outras palavras, o respeito é o reconhecimento do valor próprio e dos direitos dos indivíduos e da sociedade. Analisar-se-á o respeito aos usuários em oferecer o serviço adequado e de acordo com as normas da empresa, e no atendimento ao usuário.


d) Dignidade: é um valor moral e espiritual inerente à pessoa. Todo ser humano é dotado desse preceito, e tal constitui o principio máximo do estado democrático de direito. Está elencado no rol de direitos fundamentais da constituição brasileira de 1988. Segundo Kant (2004) as pessoas deveriam ser tratadas como um fim em si mesmas, e não como um meio (objetos).


e) Acessibilidade: segundo o Decreto nº 5.296 de 2004, a acessibilidade está relacionada em fornecer condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. Analisar-se-á como se dá a acessibilidade às estações de trem. Se há uma oferta homogênea para a acessibilidade ou se há disparidades nesse atributo.


f) Sustentabilidade: nesse conceito foram embutidos pelo menos dois importantes princípios: o de necessidades e o da noção de limitação. O primeiro trata da equidade e o outro se refere às limitações que o estágio da tecnologia e da organização social determina ao meio ambiente. Já que as necessidades humanas são determinadas social e culturalmente, isto requer a promoção de valores que mantenham os padrões de consumo dentro dos limites das possibilidades ecológicas. 


g) Estrutura: analisar-se-á a estrutura física dos vagões e a estrutura física de todas as  de estações de trem, se há proteção contra o frio, calor, vento e chuva, se há escadas rolantes, elevadores, toilletes em boas condições, se as estações em si estão em bom estado, se o piso é adequado, se há goteiras, etc. E identificar como essas estruturas podem influenciar a saúde.

4.2 Análise das respostas dos questionários aplicados aos usuários do Brasil e da Europa.


A saúde de todos, além de ter um caráter individual, também envolve ações das estruturas sociais, incluindo necessariamente as políticas públicas. Do atributo estrutura,  78 % dos usuários responderam que estão insatisfeitos com a estrutura.  Na pesquisa realizada foram entrevistados 2 gestores da empresa Trensurb (G1 e G2), o G1 afirmou:  “[...] algumas estações não possuem uma arquitetura adequada, visto que, foram construídas na década de setenta. Em relação a banheiros, todas as estações possuem, inclusive para deficientes. Sendo, limpos diariamente” (Nugem, 2011). Muitos usuários, no entanto, estão insatisfeitos com a limpeza dos banheiros, e seria até um motivo de investigar o serviço prestado pela empresa terceirizada e, até mesmo, de contratar uma outra que ofereça o serviço adequado. O G2 disse que “hoje o sistema é composto por 17 estações, onde 6 são consideradas estações tipo (que possuem arquitetura igual ou similar). As demais estações possuem projetos de acordo com as necessidades e adaptações do sistema no local”. Quanto a estrutura das estações de trem, pode-se perceber que seria adequada reformá-las visando atender os 7 atributos citados anteriormente. Para isto, é fundamental conhecer o perfil de necessidades e adequar o serviço de transporte  a este perfil. Na Europa, 72% dos usuários estão satisfeitos e muito satisfeitos com a estrutura das suas estações de trem. Em contraste com os 78% dos usuários da Trensurb que estão insatisfeitos com a estrutura das mesmas. 

As tabelas abaixo, mostram o resultado das respostas dos usuários do Brasil (região metropolitana de Porto Alegre) e da Europa (vários países), lado a lado.
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(tabela 1 Comparação das respostas dadas por brasileiros e europeus ao questionário aplicado– fonte Nugem, R. C. (2011)

Quanto ao atributo Conforto, 43% dos usuários responderam que estão totalmente insatisfeitos e 29% responderam que estão insatisfeitos, compreendendo um total de 72% dos usuários.  De acordo com Nugem (op cit) o G1 afirmou que “salienta-se que no seu planejamento Estratégico a empresa possui o objetivo: Aumentar a Satisfação do Cliente e Sociedade”, e o G2 respondeu que  “esse número que usamos de 6 passageiros por m² foi convencionado dentro na nossa estratégia de empresa e que é um número aceitável internacionalmente para o sistema. O sistema de metrô ele é um sistema feito para andar lotado, não adianta, não temos como disponibilizar um sistema em que todas as  pessoas se desloquem sentadas. [...]. Não colocaremos mais vagões, a composição é de quatro vagões e continuarão os quatro vagões”.Segundo Kolcaba (op cit), existem quatro contextos de conforto: a) físico, b) psico espiritual; c) sócio cultural e, d) ambiental. Sabe-se que com o aumento de conforto, melhoram as  condições de vida. Se há maior conforto, maior é a tendência pela procura de comportamentos saudáveis. Segundo a mesma autora os administradores não querem saber do conforto se este não trouxer lucro. Comparando a mesma questão com a resposta dos europeus,  79% da população está satisfeita e muito satisfeita com o conforto nos vagões. Isso sugere que não há hiper lotação, e que, os assentos são suficientes para todos os usuários, e que isso reflete  positivamente na saúde dos mesmos. Já com esse percentual de 72% dos usuários do Trensurb afirmando que estão totalmente insatisfeitos e insatisfeitos com o conforto, por si só já seria motivo de repensar o  conforto transporte. Não se pode esperar que ocorra no Rio Grande do Sul o mesmo caos que ocorre em São Paulo e em algumas outras capitais. A União Europeia está insistindo em uma política ativa e equilibrada, que visa providenciar aos cidadãos um serviço ferroviário de qualidade. Para que isso possa ser usado como referência, deve-se  aperfeiçoar o gerenciamento e a infraestrutura ferroviária, encorajar o desenvolvimento de novas tecnologias para construir uma rede competitiva e moderna e fazer do transporte ferroviário um instrumento privilegiado para a integração europeia (European Comission, op cit). No momento em que um gestor afirma que “não colocaremos mais vagões”, fica claro que não há preocupação formal com a saúde física e nem mental dos usuários. Além do conforto, também são desconsideradas a dignidade e até mesmo a segurança do transporte. 

	 Saúde - Quantos usuários, em porcentagem, se sentem:


	Usuários da Trensurb - RS
	 Saúde - 

Quantos usuários, em porcentagem, se sentem: 
	Europeus

	cansado
	50%
	cansado
	21% 

	estressado
	 80%
	estressado
	7% 

	Com dor nas pernas
	  70%
	Com dor nas pernas
	14% 

	Desconfortável pela lotação dos vagões
	 100%
	Desconfortável pela lotação dos vagões
	7% 

	Com dor nos braços
	 40%
	Com dor nos braços
	

	Contagio por doenças de terceiros
	  50%
	Contagio por doenças de terceiros
	21% 

	com dor nas costas 
	 30%
	com dor nas costas 
	14%

	A viagem não afeta a minha saúde
	-----------------------------
	A viagem não afeta a minha saúde
	65%

	outros
	desconforto dos acentos.
	outros
	 gripes e resfriados constantes por causa do ar condicionado ao extremo. Quando chove há poças d'água nas entradas  no estilo de túnel para acessar as estações e sempre molham meus pés. 


Tabela 2 - Fonte: Nugem, R. C. (2011)

Do atributo Segurança, 50% dos usuários responderam que estão satisfeitos com a segurança das viagens. O G1 afirmou que quanto à circulação dos trens, em função dos sistemas ATC e ATS (Japonês) “acidentes de trens são quase impossíveis. O G2 disse “que o  trem é considerado um transporte seguro sob dois aspectos: a) segurança viária: por ser um transporte de via exclusiva, não está sujeito a acidentes de trânsito; e, b) segurança nas estações: o sistema possui equipe de segurança própria que atua nas estações”. Por outro lado, 93% dos usuários europeus estão entre satisfeitos e muito satisfeitos com a segurança ofertada no serviço.  Com vistas a assegurar a boa qualidade do serviço e fazer as ferrovias como “amigas do usuário”, a União Europeia está também trabalhando para fortalecer os direitos dos passageiros e harmonizar os requisitos de segurança (European Commission, 2008).

Ainda há alguns fatores que poderiam ser levados em consideração para que os usuários se sentissem mais seguros, tais como: a) comunicar claramente qualquer defeito que esteja ocorrendo aos usuários que estão dentro dos vagões e também, esperando na plataforma, os usuários ficam nervosos quando não sabem o que está acontecendo, b) procurar resolver essas constantes paradas nos trilhos, que duram entre 5 até 35 minutos, quando surgem problemas técnicos; e,  c) prever com antecedência futuros problemas e trabalhar nas correções necessárias. 

Do atributo Respeito, 36% dos usuários responderam que estão insatisfeitos com o respeito dado à saúde e 36% dos usuários também responderam que o respeito é regular, somando um total de 72% dos usuários. O G1 afirmou que “o respeito se dá na implantação da modernização das estações dentro do projeto de Mobilidade Urbana para atender a legislação (Deficientes Físicos) e na comunicação”. Já  o G2 disse que “o respeito se dá caso estrague um trem ou em caso de acidentes através de um procedimento de operação emergencial, que quando isso acontece, e isso já aconteceu várias vezes, até em um determinado trecho o trem falhar, ele não conseguir mais transportar os usuários, e daí precisamos substituir o transporte do trem”.  Segundo observações realizadas por Nugem (op cit), a operação emergencial é muito lenta, desorganizada, e não atinge a todos os usuários. Muitos deles, nessas situações, telefonam para parentes e conhecidos para que possam buscá-los no local, ou até, procuram outros transportes como táxis e  ônibus que fazem o mesmo trajeto, pagando novamente a tarifa, e no caso de táxis, pagando muito mais do que o valor da tarifa. É importante lembrar que o respeito não é apenas atender aos deficientes físicos. O respeito é o reconhecimento do valor próprio e dos direitos dos indivíduos e da sociedade. Na Europa, 63% dos usuários responderam que o respeito está entre regular (28%) e satisfatório (35%). Comparando com a pesquisa da Trensurb onde 72% dos usuários optaram por insatisfeitos (36%) e regular (36%), ainda há muito o que trabalhar no conceito de respeito na empresa, para que esse possa ser levado também aos usuários.

Do atributo Dignidade, 29% dos usuários responderam que estão insatisfeitos em relação à dignidade e 43% responderam que a dignidade é regular, somando 72% dos usuários. O G1 afirmou que “sendo uma empresa Pública ligada a transportes de passageiros trata a todos com dignidade, pois, na sua essência, tem como missão oferecer soluções em mobilidade urbana com segurança, pontualidade e responsabilidade socioambiental”. Já o G2 disse que “essa questão da dignidade se mostra na forma como será a oferta de trens até NH […]. Mas a princípio trabalharemos com a frota que temos, de 25 trens, e  hoje trabalhamos, em torno, com  20 trens. Sabemos que nosso trem tem determinada capacidade, trabalhamos com um parâmetro utilizado internacionalmente para sistemas de metrô de 6 passageiros por m²  que pode ter no trem e vemos se está dentro deste limite. A estimativa de carregamento para a expansão da linha, é de aproximadamente  mais 30 mil usuários”. Segundo observações realizadas por Nugem (op cit) esse número máximo de 6 passageiros por m² não acontece. O número é muito maior e gira , em torno de 10. O G2 afirmou que o trem tem determinada capacidade, mas ao mesmo tempo, não há um estudo, uma pesquisa ou o interesse de verificar se esse número comporta a demanda atual. Quando o gestor fala que a composição dos trens é de 4 vagões e que isso não será mudado, também mostra, que não há uma visão clara do que ocorre na oferta do serviço.  Paralelamente, 72% dos usuários acreditam que a dignidade não está no nível de satisfação desejada.  Para os europeus, 78% estão satisfeitos e muito satisfeitos com a dignidade no transporte. Paralelamente, eles percebem que há investimentos nos transportes, para que se possa atender os usuários de forma digna. Já no Brasil, 72% dos usuários responderam entre regular e insatisfeitos em relação à dignidade.

Do atributo Acessibilidade, 65% dos usuários acreditam que é acessibilidade é regular. O G1 afirmou que “a empresa vem trabalhando no sentido de atender a legislação”, enquanto o G2 disse que “atualmente o sistema está passando por um programa de modernização das estações, trens, terminais e entornos que inclui o atendimento à NBR 9050, para adequação à acessibilidade universal”. Quanto aos usuários, 65% afirmam que a acessibilidade é regular.  Os gestores disseram que já estão programando as reformas necessárias, o que evidencia problema de estrutura. Grande parte das estações de trem possui acesso através de “passarelas”, mas dificultando, e muito, o acesso de deficientes físicos, idosos e outras pessoas que possuam algum problema de saúde. Além disso, dentro das estações deparam-se na maioria das vezes, com apenas 1 escada rolante, que é utilizada para subir, não existindo a alternativa para descer até a plataforma. Na maior parte delas parte não há elevadores (em 12 das 17, o que representa 61% das estações de trem). O vão entre a plataforma e o trem, também é um fator de risco.  Não se pode conviver mais com as estruturas dos anos 70, pois hoje, tem-se outra realidade. É preciso olhar para fora da organização e enxergar o que está acontecendo lá fora, qual é a nova realidade e o que pode e deve ser feito para adequar-se a ela. Na Europa, 72% dos usuários estão satisfeitos e muito satisfeitos com a acessibilidade oferecida. Isso mostra investimentos, nessa área, para atender a uma nova demanda. Ao contrário do que vê-se no Brasil, na Europa os deficientes físicos utilizam, e muito, todos os transportes, pois sabem, que há uma estrutura preparada para atendê-los. Em contraponto, aqui, esta é uma ideia recente e de lenta adequação e reformas. As únicas estações que possuem a acessibilidade funcionando de maneira plena, são as estações Mercado e São Leopoldo ( 2 de 17 estações que representam cerca de 11% das estações). Em observação feita por Nugem (op cit), nas obras de construção das 4 novas estações em Novo Hamburgo (que devem ser disponibilizadas ao público entre 2012 e 2013), percebe-se que essas estações terão acessibilidade plena. 

Do atributo Sustentabilidade, 29% dos usuários estão totalmente insatisfeitos e 29% dos usuários estão insatisfeitos com a expansão até Novo Hamburgo, no que tange a sua sustentabilidade. Somando um total de 58% dos usuários. O G1 afirmou que “ sim, quanto à ampliação da linha a Novo Hamburgo, há sustentabilidade”, enquanto o G2 disse que “aquela ideia está lá no projeto desde a implantação do sistema, mas ela só conseguiu ser viabilizada agora. O recurso realmente inviabiliza o sistema para que possamos expandir mais , que possamos fazer mais projetos, que consigamos trocar a nossa frota de trens, então muitas vezes temos que nos adequar com o que temos e tentar trabalhar da melhor forma possível”.  Segundo o IBGE (2011), em 1985 a população total da região metropolitana de Porto Alegre era de 2 692 743 de habitantes. Porto Alegre, Canoas, Esteio e Sapucaia do Sul, foram as primeiras cidades beneficiadas com o transporte metroviário da Trensurb. Somando em 1985, nessas quatro cidades, o total era de 1 688 503 habitantes.  Nesse período a Trensurb contava com 25 trens novos para atender a essa população. Hoje, em 2011, o IBGE aponta que Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, Novo Hamburgo  e São Leopoldo  possuem, no total, 2 397 917 habitantes. Tem-se, portanto, um aumento de  de 426 828 habitantes na população das seis cidades, mas considerando a entrada das novas estações tem-se um aumento de 709 414 novos usuários potenciais na Trensurb. Na época que a Trensurb iniciou suas atividades, atendia uma população metropolitana de 1 688 503 habitantes, com 25 trens novos em 1985. Hoje, atenderá, juntamente com a nova expansão até Novo Hamburgo, 2 397 917 habitantes, com os mesmos 25 trens, hoje com quase 27 anos de uso. 

O desenvolvimento sustentável preconiza que as sociedades atendam às necessidades humanas em dois sentidos: a) aumentando o potencial de produção; e, b) assegurando a todos as mesmas oportunidades (gerações presentes e futuras). Nessa visão, o desenvolvimento sustentável não é um estado permanente de equilíbrio, mas sim de mudanças quanto ao acesso aos recursos e quanto à distribuição de custos e benefícios.  Pode ser definida como sendo o que é economicamente viável, socialmente justo e ecologicamente correto. Na Europa, 64% dos usuários  acreditam que talvez haja sustentabilidade e garantia das mesmas oportunidades para as gerações presentes e futuras. Então, percebe-se que na Europa há toda uma preocupação em torno dos transportes ferroviários de passageiros em torno da sustentabilidade, e que, mesmo assim, os usuários acreditam que poderia ser melhor. Aqui vê-se uma preocupação dos usuários com esse fator tão importante, e ao mesmo tempo, o contraponto dos gestores que afirmam que está tudo bem. Será que só irão perceber que se deveria ter planejado essa expansão de maneira mais eficaz quando, os trens tiverem uma pane pelo excesso de passageiros? Daí se partirá para uma pesquisa longa e demorada para se descobrir o por que, enquanto, para os usuários isso já está claro?

Sobre a saúde, 50% dos usuários responderam que sentem-se cansados pela viagem, 80% responderam que sentem-se estressados, 70% responderam que sentem dores nas pernas, 100% responderam que sentem-se desconfortáveis pela lotação dos vagões, 40% responderam que sentem dores  nos braços, 50% responderam que já sofreram contágio de doenças por terceiros e 30% responderam que sentem dores nas costas. O G1 afirmou que “atualmente, visto ser esse o estudo internacional à empresa consegue atender mais de 95% os 6 passageiros por metro quadrado, pois realiza pesquisa de origem destino. Temos que ter em mente, que é um transporte de “massa” grande número de pessoas.  A solução é investir no aumento do número de linhas. Com certeza, interfere na saúde das pessoas, pois, aglomeração, facilita o surto de doenças especiais, principalmente nas debilitadas”. Segundo observações realizadas, não atende 95%, e sim, no máximo, atende esse padrão em torno de 10 horas diárias de um período de 18 horas diárias de oferta do serviço. Dito de outra forma: atendem a esse padrão em torno de 66%. 


Já o G2 afirmou que “isso sobre a saúde até eu vou te passar para a área de comunicação social”.  Para ele, dessa forma, a saúde nem é pensada no contexto da oferta de serviços e ainda é vista apenas como o contágio através de terceiros. A partir da definição da  8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, a saúde deixa locais específicos como os hospitais e centros de saúde para ir para outros lugares: casas, escolas, análise do ar, da água, dos alimentos, do salário, do lazer, e também dos transportes coletivos. Paralelamente, quando esse mesmo questionário foi aplicado aos europeus, identificou-se que 21% dos usuários responderam que sentem-se cansados pela viagem, 7% responderam que sentem-se estressados, 14% responderam que sentem dores nas pernas, 7% responderam que sentem-se desconfortáveis pela lotação dos vagões, Zero responderam que sentem dores  nos braços, 21% responderam que já sofreram contágio de doenças por terceiros e 14% responderam que sentem dores nas costas. E, 65% dos usuários responderam que a viagem não afeta em nada a sua saúde. Ao serem questionados o por que do cansaço e estresse na viagem, a maior parte das respostas foi de que a viagem era demorada, em torno de 1h ou 2h. Já com quem sente dores nas pernas, a maior parte das respostas foi de que alguns assentos são muito próximos aos outros, e por serem altos, sentem-se desconfortáveis e com dores nas pernas. Comparando-se com os resultados obtidos com os usuários da Trensurb, percebe-se que a relação transporte – saúde possui muita sinergia e que isso pode ser melhorado. 

5 Considerações Finais


A Trensurb possui muitos aspectos positivos, o meio de transporte ferroviário é um dos melhores que exite. O que necessita é a sua adequação às novas necessidades e  aos direitos dos usuários. A sinergia entre saúde e transporte é muito maior do que é realmente percebido. Contudo, pode-se modificar as regras do jogo, para que todos ganhem. 


Em relação aos objetivos específicos do trabalho: a) Identificar se o transporte, realizado pela Trensurb, afeta a saúde dos usuários. Sim, afeta e muito. Esse trabalho pode servir como um manual para que se estabeleçam critérios para mudanças e melhorias. Sobre o objetivo b) Verificar se há uma política pública no que se refere a saúde dos usuários. Não foi observado nenhuma política a esse respeito e nem está esclarecido na(s) lei(s) que rege(m) a empresa.  Finalmente, sobre o objetivo c) Avaliar alternativas para um melhor atendimento e transporte urbano pela empresa Trensurb. As alternativas sugerias abrem esse capítulo.


A lei protege o usuário e também normatiza a mobilidade urbana. Por ser um tema de abordagem recente, mas de grande importância. A mobilidade, ou como diz Vargas (op cit) a (i)mobilidade urbana, é tema de urgência, de discussões, de planejamento, e acima de tudo de ação.  Considerando os resultados das respostas com os gestores e das respostas dos usuários, percebe-se que “eles não estão falando a mesma língua”. Enquanto de um lado, diz-se que há preocupações acerca de vários atributos, do outro lado percebe-se que há muitos atributos que não são considerados. Já na Europa, há um padrão de excelência que é percebido pelos usuários do transporte. Acredito que a nossa meta deveria ser chegar a atingir o mesmo nível de satisfação percebido pelos europeus. Com o apoio de políticas públicas, para a oferta de um serviço de transporte, além de adequado, saudável. 


A saúde de todos, além de ter um caráter individual, também envolve ações das estruturas sociais, incluindo necessariamente as políticas públicas. Sugere-se a empresa Trensurb que: utilize, no mínimo, seis vagões, isso vindo da Estação São Leopoldo a Porto Alegre e vice versa. Relativo a expansão até Novo Hamburgo, é algo maravilhoso, se for gerido pensando na sustentabilidade, e se ofereça dignidade e conforto aos seus usuários. A maior preocupação, é em relação aos vagões, que já virão lotados dessa cidade, e que, com certeza, mesmo com a utilização do Carrossel, tornará aos poucos o serviço inviável. Sugere-se para amenizar o problema, o uso de oito vagões, quando o trem vier de Novo Hamburgo a Porto Alegre e vice versa. Quanto aos intervalos serem menores, sempre de 5 em 5 minutos, desafogaria as estações e ofereceria um maior conforto. Entretanto, com esse número de trens, acredita-se que no momento isso não será possível de atender. Em relação a estrutura das estações mais antigas, ou seja da Estação Rodoviária até a Estação Unisinos, sugere-se uma reforma urgente. Iniciando pela acessibilidade e logo após, pela arquitetura das mesmas. Principalmente a arquitetura e estrutura da estação Rodoviária. Até mesmo, para que as estações não tornem-se diferentes em relação a benefícios oferecidos, como a acessibilidade. Em relação as queixas e as sugestões dos usuários, sugere-se que sejam verificadas e analisadas a suas implantações. E tão logo possível, a compra de novos trens, que ofereçam um espaço mais amplo, que possuam ar condicionado, assentos melhores e que causem menos impacto negativo na saúde, também é sugerida. No momento que, de cinco gestores selecionados para responderem a entrevista, apenas dois tiveram a disponibilidade para participar, leva-se a crer, que a empresa sequer ouve os seus usuários. Usuários esses, que são o motivo da existência da empresa. Sabe-se que há muito de política nas empresas públicas. Por isso, a necessidade do controle social sobre as mesmas. Um controle através dos usuários cidadãos, esclarecidos, com o olhar voltado para fora da empresa, questionando e ajudando aos gestores a construir um planejamento, exigindo que atendam as suas necessidades e desejos. 
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